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Discutem-se ao longo deste docu-

mento os principais aspectos da avaliação
de projetos sociais. Procede-se um
resgate na literatura, por meio do qual
contextualiza-se a avaliação. A partir
deste resgate, são levantados os
principais conceitos e percepções em
relação à avaliação de projetos sociais.
Identifica-se a forma como os avaliadores
de instituições não-governamentais
financiadoras de projetos sociais vêm
avaliando estes projetos. Depreende-se
que no universo da avaliação de projetos
sociais impera a dificuldade de avaliar se
os projetos são executados com eficiência,
eficácia e efetividade, diante da ausência
de estudos teóricos e de clareza concei-
tual, como também de procedimentos
metodológicos e de estratégias espe-
cíficas para avaliar os projetos executados
por organizações sociais.

Palavras-chave: avaliação, projetos
sociais, organizações sociais.
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This article discusses the main aspects

of social projects appraisal against the
background of a review of the pertinent
literature. From this review, the main
concepts and perceptions in relation to
the appraisal of social projects are
formulated. The ways in which appraisers
of non-governamental institutions
evaluate social projects are identified.
Difficulties concerning project appraisal
in relation to the three Es (Efficiency,
Efficacy and Effectiveness) are found to
exist in social sciences, due to (i) lack of
theoretical studies and conceptual clarity,
and (ii) lack of specific methodological
procedures and strategies on which to
base the appraisal process.

Key words: appraisal, social projects,
social organizations.
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� este documento, estu-
dam-se alguns aspectos

                   da avaliação de projetos
em organizações sociais, identificando-
se os critérios apontados por avaliado-
res de instituições não-governamentais
financiadoras de projetos sociais.

Iinicialmente faz-se uma breve in-
cursão na literatura que versa sobre o
assunto contextualizando-se o tema.
Na seqüência, são apresentados os
principais conceitos resgatados na co-
munidade científica. A partir deste
referencial, apresenta-se o resultado
de uma investigação de campo reali-
zada junto a cinco avaliadores de insti-
tuições não-governamentais finan-
ciadoras de projetos sociais, por meio
da qual, busca-se descobrir como vem
sendo realizada a avaliação de proje-
tos sociais. Por fim, um item específi-
co é dedicado aos comentários finais
tecidos diante do paralelo traçado en-
tre os aspectos teóricos e empíricos
abordados no decorrer do artigo.

Aqui, a avaliação de projetos so-
ciais é compreendida como uma po-
tencial ferramenta capaz de determi-
nar se os projetos sociais estão sendo
desenvolvidos pelas organizações so-
ciais com eficiência, eficácia e
efetividade. A relevância do tema tra-
tado neste artigo está no fato da ava-
liação ainda ser uma atividade
incipiente, em que as dúvidas, as difi-
culdades e as perguntas superam as
respostas e as certezas.
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A demanda pela avaliação dos pro-
jetos desenvolvidos pelas organiza-
ções sociais vem crescendo de for-
ma significativa no âmbito mundial.
No Brasil, os primeiros esforços em
direção à avaliação de projetos soci-
ais partiram das agências doadoras e
financiadoras da cooperação interna-
cional. Este interesse é corolário da
necessidade de conhecer os efeitos e
resultados de anos de apoio às orga-
nizações da sociedade civil no Tercei-

ro Mundo e da pressão por parte dos
próprios governos e contribuintes para
que fossem apresentados os resulta-
dos efetivos da cooperação não-go-
vernamental. (VALARELLI, 2000).

Diante da necessidade de garantir
a fidedignidade na gestão destas or-
ganizações, “algumas instituições in-
ternacionais passaram a adotar, nos
últimos cinco anos, a prática de sub-
meter as organizações financiadas a
avaliação periódica de equipes técni-
cas independentes e de auditorias fi-
nanceiras profissionais.” (FISCHER
e FALCONER, 1998, p.17).

Assim sendo, os financiadores inter-
nacionais, que no princípio permitiam a
adoção de práticas de gestão liberais nas
organizações financiadas, passam a
adotar critérios mais exigentes, como “a
contrapartida financeira da própria en-
tidade, a obrigatoriedade de registros
contábeis mais rígidos, a redução do
período de financiamento e a apresen-
tação de retorno quantificável na apli-
cação de recursos” (FISCHER e
FALCONER, 1998, p.17). Com isso, a
maior parte das avaliações realizadas
em projetos sociais é solicitada pelas
agências financiadoras e por grupos de
pressão externos ao projeto. (TRIPODI
et al., 1975).

No entanto, as agências de coo-
peração internacional enfrentam inú-
meras dificuldades junto às organiza-
ções da sociedade civil para avaliar
os projetos desenvolvidos, pois

a definição de critérios para
monitoramento de suas ativi-
dades e avaliação de resulta-
dos é tarefa quase impossível.
As entidades com vinculações
ideológicas – políticas e reli-
giosas – sentem-se ultrajadas
apenas com a menção da ne-
cessidade de avaliar seu de-
sempenho, mesmo quando se
sugere o uso de instrumentais
simples e transparentes.
(FISCHER e FALCONER,
1998, p.17).

Esta idéia é corroborada por Cohen
e Franco (1998, p.15), ao defenderem
que “os atores sociais envolvidos são
refratários a avaliar o que realizam”.
Esta resistência dos gestores das or-
ganizações da sociedade civil em ava-
liar os projetos sociais desenvolvidos
deve-se, também, ao modo informal
com que muitas delas são geridas, sem
dispor de um suporte de registros e
controles contábeis.

Um dos fatores que contribuem para
a relutância de muitas organizações em
adotar a avaliação de projetos sociais é
a dependência em relação aos órgãos
governamentais. Devido aos laços de
clientelismo estabelecidos, as “relações
de amizade ou favorecimentos pesso-
ais substituem critérios racionais de ava-
liação de resultados, reforçando a inér-
cia e premiando a incompetência.” (CU-
NHA, 1997, p.136).

A eficiência, a eficácia e a
efetividade dos projetos sociais repre-
sentam o principal desafio das organi-
zações da sociedade civil, que até en-
tão tinham na própria existência e na
defesa de uma causa a justificativa para
o recebimento de apoio financeiro, sem
que delas fossem exigidos os resulta-
dos a serem alcançados e a prestação
de contas quanto à aplicação dos re-
cursos. Portanto, é necessário que os
projetos executados aliem ao valor,
entendido como a necessidade de rea-
lização, o mérito, representado pela
“boa realização de algo, independen-
temente de seu valor.” (AGUILAR e
ANDER-EGG, 1995, p.27).

Esta forma de agir - considerando
que o valor das atividades desenvol-
vidas pelas organizações sociais é
evidente em si mesmo - constitui uma
das dificuldades enfrentadas na ava-
liação de projetos sociais. Isto porque,
agindo desta forma, muitas organiza-
ções acabam realizando suas ativida-
des sem determinar os objetivos de
uma maneira clara e precisa.
(AGUILAR e ANDER-EGG, 1995).

Pelo fato de ser realizada em um
ambiente complexo e imprevisível,
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cujas  atividades são menos afeitas à
rotinização, administração e planeja-
mento, a avaliação passa a ser “mais
arte que ciência” (WHOLEY, 1994,
p.489), sendo que nenhuma prescri-
ção genérica para a administração
próspera existe. (BELL, 1994).

Diante deste cenário, Hatry,
Newcomer e Wholey (1994) refor-
çam que a avaliação ainda é uma pro-
fissão emergente, caracterizada por
uma diversidade de abordagens que
realçam tanto a dificuldade quanto a
necessidade de se desenvolver e ado-
tar padrões para a sua prática. Por
isso, defendem os autores, certas nor-
mas deveriam guiar todo o trabalho
dos avaliadores, com vistas a assegu-
rar que os critérios de avaliação se-
jam pertinentes, que os dados e con-
clusões sejam válidos e que os resul-
tados da avaliação estejam disponíveis
a tempo de informar a tomada de de-
cisões da administração.

Neste sentido, torna-se necessá-
rio “introduzir modificações importan-
tes na avaliação tradicional”
(SULBRANDT, 1994, p.366), permi-
tindo assim que se possa captar a
multidimensionalidade e a complexi-
dade sinalizadas pelas especificidades
dos projetos sociais. (CARVALHO,
1998; COHEN E FRANCO, 1998;
CAUDLE, 1994).

Estas especificidades tornam a
avaliação dos projetos desenvolvidos
nas organizações sociais mais com-
plexa quando comparada ao setor pri-
vado, uma vez que nos projetos soci-
ais não atua a clareza do mercado
quanto ao que representa um resulta-
do desejável e a quais são os melho-
res critérios de eficiência, eficácia e
efetividade.

Além disso, alguns resultados são
freqüentemente difíceis de definir,
quanto mais de medir diretamente,
pois, em um número significativo de
projetos sociais, os beneficiários não
estão pagando pelos benefícios rece-
bidos, sendo então necessária uma
avaliação alternativa de valor.
(AFFHOLTER, 1994; KEE, 1994;

CLARKE, 1995). Acrescenta-se a
isso a dificuldade inerente à avalia-
ção, que decorre do efeito a longo
prazo e do caráter mais qualitativo dos
projetos desenvolvidos em organiza-
ções sociais. (TENÓRIO, 1999).

Diante do exposto, pode-se inferir
que a demanda por se investigar no-
vas metodologias de avaliação é
corolário da “rejeição crescente aos
modelos tradicionais que não conse-
guem apreender na sua totalidade os
fluxos e nexos entre a tomada de de-
cisões, sua implementação, execução,
resultados e impactos produzidos.”
(CARVALHO, 1998, p.88).
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De acordo com alguns organismos
internacionais como a UNICEF (apud
COSTA e CASTANHAR, 1998, p.2),
a avaliação trata do

exame sistemático e objetivo
de um projeto ou programa,
finalizado ou em curso, que
contemple o seu desenho,
implementação e resultados,
com vistas à determinação de
sua eficiência, efetividade,
impacto, sustentabilidade e a
relevância de seus objetivos.

 A ONU (apud AGUILAR e
ANDER-EGG, 1995, p.30), por sua
vez, define avaliação como “o pro-
cesso que se destina a determinar sis-
temática e objetivamente a per-
tinência, eficiência, eficácia e impac-
to de todas as atividades à luz de seus
objetivos”.

Nestes conceitos de avaliação de
projetos sociais apresentados pela
UNIFEC e ONU, verifica-se que
ambas concebem a avaliação como
um exame/processo sistemático e
objetivo, sendo que os critérios de efi-
ciência, eficácia e efetividade repre-
sentam questões-chave.

O fato de a avaliação “consubs-
tanciar-se em uma apresentação cla-
ra das regras estabelecidas, no rigor
metodológico, na análise crítica e
consciente, que leva a diagnósticos
válidos e confiáveis, evitando conclu-
sões superficiais” (PESTANA, 1998,
p.61) é que lhe confere o caráter de
legitimidade. Com isso, atende tam-
bém aos princípios de validade e
confiabilidade resultantes das exigên-
cias do método científico, aliados aos
princípios de praticidade, utilidade e
oportunidade, que decorrem do cará-
ter prático da pesquisa avaliativa.
(AGUILAR e ANDER-EGG, 1995).

Por representar um procedimento
baseado nas exigências do método
científico, a avaliação significa “a acu-
mulação sistemática de fatos para
fornecer informações sobre a reali-
zação dos requisitos e objetivos do
programa em relação a seus esfor-
ços, eficácia e rendimento, em qual-
quer dos estágios de seu desenvolvi-
mento” (TRIPODI et al., 1975, p.17).
O caráter científico da avaliação é
corroborado por Reis (2000, p.2), ao
defender que

os objetivos da avaliação
são conhecer, através de com-
provação objetiva e sistemá-
tica, o andamento de um pro-
jeto, se os objetivos e metas
estão sendo alcançados e se
a situação-problema está
sendo modificada.

 A avaliação, ao contrário de ou-
tros termos similares como medição,
estimação, seguimento, controle e
programação, ocupa-se com o modo,
em que medida e por que a popula-
ção-alvo foi beneficiada com o pro-
jeto. Da mesma forma, a avaliação
não pode ser confundida com
mensuração, uma vez que a avalia-
ção “não se resume a mensurar re-
sultados; a mensuração permite co-
letar dados que serão importantes
para compor a avaliação, mas não a
substitui” (Op. Cit.)
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Esta concepção da avaliação é
corroborada por Pestana (1998, p.62),
ao defender que “avaliar só para
constatar uma realidade não é avali-
ar, é medir, é levantar dados. E dados
são úteis quando se convertem em
informações [...]”. Estes conceitos
traduzem de forma evidente a idéia
de que a avaliação não se restringe à
mensuração, sendo esta apenas um
estágio daquela.

Da mesma forma, a avaliação
“não se restringe apenas a diagnosti-
car, mas a corrigir o curso das ações,
no momento em que os programas
estão sendo executados, fornecendo,
portanto, subsídios aos decisores”.
(PEREZ, 1998, p.67). O mesmo sen-
tido da avaliação é concebido por
Aguilar e Ander-Egg (1995, p.26) ao
defender que “a avaliação só tem sen-
tido na medida em que serve para to-
mar decisões concretas”.

Estes conceitos evidenciam que a
avaliação não deve ser vista como uma
rotina de caráter meramente burocrá-
tico, uma ameaça aos administrado-
res cujos projetos estão sendo avalia-
dos (HATRY, NEWCOMER e
WHOLEY, 1994), uma espécie de
munição para aqueles que querem
reduzir as despesas do projeto ou
drasticamente mudar a sua direção ou,
ainda, uma estratégia punitiva e vol-
tada apenas para resultados.

Desta forma, para que a avalia-
ção seja prática e o seu custo valha
a pena (NEWCOMER, HATRY e
WHOLEY, 1994), deve ser compre-
endida e utilizada como um podero-
so instrumento para melhorar o de-
sempenho dos projetos sociais exis-
tentes, aprimorar o conhecimento
sobre sua execução e contribuir para
seu planejamento futuro. (SONNI-
CHSEN, 1994, HATRY, NEW-CO-
MER e WHOLEY, 1994, SUL-
BRANDT, 1994).

Concebida desta forma, a avalia-
ção sistemática, contínua e eficaz sur-
ge como uma “ferramenta gerencial
poderosa” (COSTA e CASTA-

NHAR, 1998, p.1) que cria condições
para aumentar a eficiência, a eficá-
cia e a efetividade dos projetos soci-
ais na medida em que proporciona aos
formuladores das políticas sociais e
aos gestores dos projetos meios ade-
quados para avaliar o resultado de
suas ações e decisões.

No entanto, para que se torne
factível, faz-se necessário que a avali-
ação expresse a vontade política e ad-
ministrativa dos responsáveis pela exe-
cução do projeto, que às vezes consi-
deram a avaliação de projetos um des-
perdício de recursos. (AGUILAR e
ANDER-EGG, 1995, AFFHOLTER,
1994, CHELIMSKY, 1994).

Neste sentido, Wholey (1994)
constata que, se os responsáveis pelo
projeto a ser avaliado não puderem
ou não estiverem dispostos a usar a
informação da avaliação para mudar
o projeto, é provável que as conclu-
sões da avaliação produzam “informa-
ção à procura de um usuário.”
(WHOLEY, 1994. p.16).

Tomando-se como base os concei-
tos apresentados até aqui, depreende-
se que é consenso na literatura o fato
da avaliação de projetos sociais ser
imprescindível na medida em que é
compreendida e utilizada não somen-
te como uma atividade fiscalizatória
ou punitiva, mas como uma poderosa
“arma” para determinar se os proje-
tos sociais estão sendo desenvolvidos
pelas organizações sociais com efici-
ência, eficácia e efetividade.
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A crescente demanda imposta
pelas necessidades sociais, aliada ao
número também crescente de orga-
nizações da sociedade civil que vêm
desenvolvendo ou buscando desenvol-
ver projetos de cunho social, faz com
que os organismos financiadores te-
nham que selecionar determinados
projetos em detrimento de outros.

No momento em que um organis-
mo financiador é levado a decidir qual
projeto deve receber financiamento,
são vários os critérios que influem
nesta tomada de decisão. Os critéri-
os que foram identificados como sen-
do aqueles considerados no processo
de análise dos projetos sociais que
pleiteiam financiamento são os seguin-
tes: auto-sustentabilidade da organi-
zação, capacidade de gestão do pro-
jeto, viabilidade técnica, financeira e
econômica, foco de atuação, capaci-
dade de mudar a situação do público-
alvo, inovação da idéia, capacidade
irradiadora do projeto, nível de parti-
cipação do grupo e idoneidade dos
executores do projeto.

A análise das capacidades de de-
terminado projeto social, por meio da
qual o avaliador decide pela conveni-
ência ou não de sua implementação,
representa, no entanto, uma das eta-
pas da avaliação. Isto porque a avali-
ação de projetos sociais deve ser per-
cebida como um processo que
permeia a implementação, a execu-
ção propriamente dita e a conclusão
do projeto. Trata-se, portanto, de um
processo e não de um evento isolado,
já que a própria execução do projeto
representa um aspecto fundamental
para que o mesmo seja bem sucedido
e possa alcançar os objetivos a que
se propõe. Daí a importância de
acompanhar a sua execução.

Esta consciência que percebe o
monitoramento dos projetos sociais
como um espaço privilegiado dentro
do processo de execução dos proje-
tos sociais está relacionada com o
entendimento de diversos autores so-
bre o quanto é importante que os pro-
jetos sejam monitorados. Dentre eles,
deve-se destacar Lobo (1998), segun-
do o qual a inexistência de um
monitoramento que seja desenhado e
implementado desde a fase inicial do
projeto pode acarretar em perdas
irrecuperáveis na qualidade da avali-
ação que está sendo realizada.

O fato da avaliação ser considera-
da um processo que busca o aprimo-



��0��0��0��0��0"��&'���	 ��&���	 !���	 ��"��&'���	 ��&���	 !���	 ��"��&'���	 ��&���	 !���	 ��"��&'���	 ��&���	 !���	 ��"��&'���	 ��&���	 !���	 ����������	 ��	 ���&�&��()��	 �*#+�����,��&���	 -����.��������������	 ��	 ���&�&��()��	 �*#+�����,��&���	 -����.��������������	 ��	 ���&�&��()��	 �*#+�����,��&���	 -����.��������������	 ��	 ���&�&��()��	 �*#+�����,��&���	 -����.��������������	 ��	 ���&�&��()��	 �*#+�����,��&���	 -����.������	 ���	 � � �	 � � �	 � � �	 � � �

�����������������������������	 �����	 �����	 �����	 �����	 ��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 
����� !���	 �"	 ���#�$��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 
����� !���	 �"	 ���#�$��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 
����� !���	 �"	 ���#�$��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 
����� !���	 �"	 ���#�$��	 �	 ��	 �	 ���������	 ����	 
����� !���	 �"	 ���#�$�

ramento do projeto e não uma ameaça
à organização social exige que o avali-
ador, durante o acompanhamento/
monitoramento do projeto, atue em
parceria com a organização. Ao man-
ter esta postura de parceiro, o avalia-
dor permite que a organização não o
veja simplesmente como alguém que
está fiscalizando os projetos.

É neste aspecto que avaliadores
de instituições não-governamentais
financiadoras de projetos sociais en-
contram dificuldades ao avaliar o pro-
jeto que está sendo executado, em
conseqüência das resistências apre-
sentadas pelos executores dos proje-
tos sociais.

Estas resistências são um reflexo
da carência de profissionalismo na
gestão destas organizações, além da
dificuldade enfrentada pelos avaliado-
res no que diz respeito à própria for-
ma de se portarem diante da equipe
responsável pela execução do proje-
to na realização das atividades de
monitoramento e acompanhamento
dos projetos sociais.

Tendo em vista que um projeto so-
cial está inserido em um ambiente
complexo e imprevisível, faz-se ne-
cessário que os avaliadores, no pro-
cesso de  acompanhamento/monito-
ramento do projeto, verifiquem in
loco, por meio de visitas de acom-
panhamento, a forma como o proje-
to vem sendo executado. Por meio
delas, o avaliador conhece o cotidia-
no dos projetos sociais e a realidade
onde eles estão inseridos.

Quando o avaliador realiza suas
visitas à organização responsável pela
execução do projeto social, a verifi-
cação da prática que está sendo de-
senvolvida precisa ser feita tomando-
se como base indicadores que permi-
tam avaliar se os projetos são execu-
tados com eficiência, eficácia e
efetividade. A definição dos indica-
dores, portanto, deve ocorrer na fase
inicial do projeto.

É importante ressaltar que o uso
de indicadores se torna imprescindí-

vel também na medida em que impe-
de que a avaliação dos projetos seja
fundamentada unicamente em expe-
riências pessoais dos avaliadores ou
em avaliações informais anteriormente
realizadas. (NEWCOMER, HATRY
e WHOLEY, 1994).
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A imprescindibilidade do acompa-
nhamento/monitoramento durante
todo o ciclo de vida dos projetos soci-
ais é evidente. No entanto, este é um
processo que requer, além do próprio
trabalho do avaliador, recursos finan-
ceiros e materiais. Daí a importância
de que seja feita a previsão dos re-
cursos no orçamento quando da libe-
ração do valor financiado.

Para que a avaliação dos proje-
tos sociais possa abarcar o conjunto
de informações qualitativas e quan-
titativas, torna-se necessário o em-
prego de técnicas de coleta de da-
dos. Constata-se que é unânime a
utilização de mais de uma técnica de
coleta de dados por parte dos avalia-

dores, exatamente devido à necessi-
dade de contemplar o universo des-
tas informações.

Entre as técnicas de coleta de da-
dos mencionadas pelos avaliadores,
identificam-se (1) as visitas e as en-
trevistas realizadas junto aos execu-
tores dos projetos sociais e ao seu
público-alvo, (2) a consulta aos docu-
mentos elaborados pela organização,
em especial o projeto original e os re-
latórios de acompanhamento das ati-
vidades realizadas, (3) a busca por
informações referentes ao ambiente
e contexto em que o projeto está in-
serido e (4) o envolvimento com os
grupos locais, que atuam como con-
sultores regionais.

É importante que se assinale a
carência de instrumentos de coleta de
informações qualitativas e quantitati-
vas na prática dos sujeitos entrevista-
dos. Esta carência de metodologias de
avaliação de projetos sociais retrata
a dificuldade encontrada pelos avali-
adores diante da forma ainda
incipiente pela qual os projetos soci-
ais são avaliados.

Um dos aspectos de maior rele-
vância para que a avaliação de proje-
tos sociais seja bem sucedida em todo
o ciclo de vida do projeto refere-se à
capacidade que o avaliador tem de
assegurar a participação do público-
alvo durante o processo de avaliação.
É importante que seja feita uma con-
sulta sobre as necessidades do públi-
co-alvo do projeto, abrindo-se espaço
assim para a sua participação no pro-
cesso de avaliação.

Esta participação, no entanto, deve
ser estendida à maioria do público-alvo,
e não a um reduzido número de mem-
bros do grupo. A preocupação com a
opinião da maioria deve-se precipua-
mente ao esforço de evitar que so-
mente as lideranças ou alguns mem-
bros seletos do grupo sejam ouvidos,
pois é preciso considerar que não ne-
cessariamente a opinião destas pes-
soas coincide ou representa a vonta-
de da maioria do público-alvo.
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Não obstante o fato da participa-
ção do público-alvo do projeto no pro-
cesso de avaliação ser imprescindí-
vel para que os seus resultados pos-
sam realmente representar um passo
em direção à mudança da situação
deste mesmo público-alvo, percebe-
se que esta participação fica aquém
do desejado pelos próprios
financiadores, denotando a ausência
de uma sistemática de avaliação que
considere a participação do público-
alvo.

Quando se trata da participação do
público-alvo na avaliação dos proje-
tos sociais, os sujeitos entrevistados
são unânimes em apontar as contra-
dições que imperam sobre este aspec-
to da avaliação. Ao mesmo tempo em
que demonstram conhecer a impor-
tância de envolver o público-alvo no
processo de avaliação, enfatizam a
ausência desta forma de proceder no
cotidiano da avaliação.

Não menos importante é a partici-
pação em todos os momentos da ava-
liação, daqueles que estão diretamen-
te envolvidos na execução do proje-
to. Isto porque os responsáveis pela
execução detêm maior conhecimen-
to sobre o projeto e sobre o ambiente
em que o mesmo está sendo desen-
volvido, além de terem maior acesso
aos seus beneficiários. Desta forma,
a participação dos executores do pro-
jeto no processo de avaliação torna-
se importante na medida em que traz
diferentes perspectivas ao projeto.

Quanto à sistematicidade da ava-
liação que envolve os executores dos
projetos sociais, observa-se que esta
não é tão incipiente quanto aquela que
se refere à participação do público-
alvo, pois é realizada por meio de en-
contros com cronogramas previamen-
te estabelecidos.

Em se tratando da aplicação dos
recursos nos projetos sociais (eficiên-
cia), assinala-se que esta depende di-
retamente das condições que a orga-
nização tem de manter um sistema de
contabilidade que permita o controle

das receitas e despesas referentes a
cada projeto que está sendo executa-
do. Somente desta forma os avalia-
dores poderão identificar se os recur-
sos estão sendo utilizados pelas orga-
nizações com transparência.

A adoção de um sistema de conta-
bilidade que assegure maior eficiência
na aplicação dos recursos está intima-
mente ligada à profissionalização das
organizações sociais, pois se reflete na
exigência de um conhecimento técni-
co específico por parte das pessoas que
estão diretamente envolvidas na exe-
cução dos projetos.

Além desta necessidade de conhe-
cimento técnico específico, é preciso
que as organizações tenham uma es-
trutura mínima que permita a diferen-
ciação entre a contabilidade de manu-
tenção da organização e a contabilida-
de do projeto. Isto porque, na maior
parte dos projetos sociais, as organiza-
ções financiadoras exigem que o valor
desembolsado seja depositado pela or-
ganização social em uma conta espe-
cífica referente ao projeto apoiado.

Neste sentido, identifica-se a difi-
culdade que muitas vezes estas orga-
nizações enfrentam diante da ausên-
cia de profissionais qualificados que
atuem na área contábil e que detenham
este conhecimento técnico acerca do
sistema de contabilidade, influencian-
do diretamente na aplicação dos recur-
sos financiados. A manutenção deste
sistema de contabilidade é incipiente
na prática, o que comprova a necessi-
dade de maior  profissionalização des-
tas organizações.

A busca da eficiência na aplicação
dos recursos é uma dimensão de ex-
trema relevância quando se trata de
projetos desenvolvidos por organiza-
ções sociais. Isto porque está-se refe-
rindo a uma realidade em que as orga-
nizações sociais precisam conhecer
“como destinar recursos escassos de
maneira que se possa conseguir uma
satisfação ótima das necessidades hu-
manas priorizadas.” (AGUILAR e
ANDER-EGG, 1995, p.169).

Para uma eficiente aplicação dos
recursos nos projetos sociais, torna-
se imperativo que seja feito um acom-
panhamento da aplicação desses re-
cursos nos projetos que estão sendo
executados pelas organizações soci-
ais. Os financiadores vêm perceben-
do que somente distribuir os recursos
sem que seja realizado o devido
acompanhamento da forma como são
aplicados nos projetos sociais reflete
diretamente no alcance dos resulta-
dos do projeto (eficácia) e no impac-
to produzido no público-alvo (efe-
tividade).

É importante ressaltar aqui que as
organizações financiadoras acabam
se deparando com uma situação con-
traditória quando se trata de avaliar a
aplicação dos recursos. De um lado,
os financiadores exigem a garantia de
que os recursos sejam aplicados de
acordo com o orçamento previamen-
te estabelecido e aprovado na apre-
sentação do projeto. Por outro lado, é
necessário proporcionar às organiza-
ções sociais uma certa flexibilidade na
aplicação destes recursos diante das
eventuais mudanças que venham a
ocorrer durante o processo de exe-
cução dos projetos sociais.
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Por sua vez, a avaliação dos re-
sultados de um projeto social execu-
tado por uma organização é um pro-
cesso complexo pois, quando se trata
de projetos da área social, onde dife-
rentes atores sociais estão envolvidos,
percebe-se que há diferentes visões
sobre estes resultados.

Uma questão que está diretamen-
te relacionada com a avaliação de
resultados dos projetos sociais refe-
re-se a dois conceitos que se fazem
presentes no universo destes projetos:
o valor e o mérito. Em um número
significativo de organizações sociais,
o fato da implementação do projeto
ter contribuído de alguma forma para
a vida da comunidade confere a este
projeto um valor intrínseco, apesar
dele não ter conseguido alcançar o
objetivo a que se propôs.

Isto faz com que a avaliação dos
resultados ainda seja uma atividade
incipiente, exatamente devido à au-
sência de instrumentos ou ferramen-
tas que permitam determinar se o pro-
jeto foi capaz de alcançar os resulta-
dos previamente estabelecidos. Tal
lacuna pode ser suprida por meio da
construção de indicadores quantitati-
vos e qualitativos desde a fase inicial
do projeto. Com base nestes indica-
dores, é possível então acompanhar o
projeto e  determinar, na sua conclu-
são, se o mesmo foi capaz de atingir
os resultados pretendidos.

Além da construção de indicado-
res, uma das formas identificadas
como capazes de avaliar se o projeto
atingiu os resultados pretendidos é a
análise dos itens constantes do proje-
to original elaborado e apresentado
pela organização, fazendo com que
este documento seja visto como um
instrumento fundamental para avaliar
os resultados. Daí a necessidade das
organizações elaborarem um projeto
social levando-se em conta todos os
aspectos que o constituem.

No entanto, avaliar em que medida
os resultados do projeto estão incorpo-
rados de modo permanente à realida-
de do público-alvo é a avaliação mais

difícil de ser realizada quando se trata
de projetos sociais. Dentre os fatores
que tornam esta avaliação complexa,
destaca-se o fato de que o impacto
social se caracteriza por ser diferente
de projeto para projeto.

Uma vez que os critérios político e
social que permeiam a realidade do
projeto a ser avaliado diferem de um
projeto para outro, o impacto por eles
produzido no público-alvo precisa ser
avaliado por meio da realidade na qual
o projeto está inserido. Além disso, é
importante considerar o fato de que se
trata de uma avaliação a longo prazo.

Como o impacto social do projeto
se refere à sua capacidade de pro-
duzir mudanças significativas e du-
radouras no público-alvo, é impres-
cindível que seja avaliado através da
mudança do quadro do público-alvo,
comparando-se a realidade destas
pessoas antes da implementação do
projeto e após a sua execução. Daí
a necessidade de se entender a ava-
liação de projetos sociais não como
um evento, mas como um processo
que ocorre antes, durante e depois
da execução do projeto.
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É paradoxal a realidade vigente na
avaliação dos projetos executados por
organizações sociais. De um lado,
tem-se a dificuldade das organizações
sociais e dos próprios avaliadores que
desejam adotar metodologias e instru-
mentos que permitam avaliar se os
projetos são desenvolvidos com efici-
ência, eficácia e efetividade.

O que ocorre, no cotidiano da ava-
liação de projetos sociais, é que uso
de tais metodologias e instrumentos é
substituído pelo empirismo com que
estes projetos são avaliados. Tal fato
não se deve à falta de ciência dos
avaliadores e dos executores dos pro-
jetos com relação à necessidade de
se adotar tais mecanismos, mas às
dificuldades com que os mesmos se

deparam a respeito de como fazê-lo,
aliadas à ausência de estudos teóri-
cos e de clareza conceitual, como tam-
bém de procedimentos metodológicos
e de estratégias para que as organi-
zações sociais avaliem a forma como
os projetos são executados.

Por outro lado, tem-se a necessi-
dade imperiosa de adotar estes me-
canismos para que se possa avaliar a
eficiência, eficácia e efetividade dos
projetos sociais.

Infere-se que, quando se trata de
projetos desenvolvidos por organiza-
ções sociais, as metodologias de ava-
liação tradicionalmente utilizadas de-
monstram ser frágeis e insuficientes
para abarcar a complexidade,
especificidade e imprevisibilidade das
realidades peculiares dos projetos da
área social.

Recebido em 20/12/2001. Aceito
em 16/05/2002.
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